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RESUMO
Este estudo teve como principal objectivo examinar a relação
entre o grau de função motora real de crianças com Paralisia
Cerebral, com idades entre os 4 e 9 anos, e a percepção de
competência física percebida das mesmas e de seus pais relati-
vamente a elas. Foram utilizadas as versões portuguesas da
Dutch Pictorial Scale of Perceived Competence and Social Acceptance
for children with Cerebral Palsy – EPPCASCPPp - a 81 crianças e
seus pais, e da Gross Motor Function Measure (versão de 66 itens)
– TMFM-66 - às crianças.
Da aplicação do TMFM-66 resultou a divisão das crianças em
três grupos de diferente comprometimento motor.
A análise dos valores médios relativos à EPPCASCPCp (subes-
cala de competência física), atribuídos pelas crianças e seus
pais, permitiu constatar que, de uma forma geral, independen-
temente do seu comprometimento motor, aquelas apresenta-
vam valores de percepção de competência elevados. Verificou-
se também que a avaliação que as crianças faziam da sua com-
petência física fora sempre superior à atribuída pelos seus pais,
e que os valores médios de competência física percepcionados
por ambos, decresciam à medida que aumentava o grau de
comprometimento motor avaliado pela TMFM-66.
As correlações entre a função motora e a competência física
percebida foram moderadas sendo superiores no caso da avalia-
ção por parte dos pais (r=0,621) comparativamente à percep-
ção manifestada pelas crianças (r=0,503).
Estes resultados sugerem a adequação da utilização da
EPPCASCPCp, como indicador indirecto para avaliação de fun-
ção motora em crianças com paralisia cerebral.
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ABSTRACT
Physical Perceived Competence in children with Cerebral
Palsy: what relationships with parents perception and their
own motor function

The aim of this study was to investigate the relationship between the
actual motor function level of children with cerebral palsy, aged
between 4 and 9 years old, their physical self-perceived competence and
their parents’ when compared to them. The Portuguese version of the
Dutch Pictorial Scale of Perceived Competence and Social Acceptance
for children with Cerebral Palsy – EPPCASCPPp – was used in 81
children and their parents, and the Portuguese version of the Gross
Motor Function Measure (66 items version) – TMFM-66 – was used
only for the children.
Three different groups of motor impairment were defined by using the
TMFM-66 aplication. 
The EPPCASCPCp (physical competence subscale) scores of the chil-
dren and their parents showed that in general and independently of
their motor impairment, those children presented high perceived compe-
tence levels. We also found that the children’s physical competence eval-
uation was always higher when comparing to that of their parents, and
concomitantly, the average physical competence scores perceived by both
decreased as the level of motor impairment assessed by TMFM-66
increased.
The correlations between motor function and physical perceived compe-
tence were moderate, but higher when comparing the parents evalua-
tion (r=0,621) to the children’s perceptions (r=0,503).
These findings suggest that the EPPCASCPCp is adequate as an indi-
rect pointer of motor function evaluation in cerebral palsy children.

Key-words: cerebral palsy, physical perceived competence, motor func-
tion 
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INTRODUÇÃO
Sempre que observamos o desempenho de uma
criança numa determinada actividade, seja ela no
domínio social, cognitivo, físico ou outro, efectua-
mos de imediato, um determinado julgamento acer-
ca da competência que ela demonstra na execução da
mesma, tendo por base a nossa prévia experiência
naqueles domínios.
Porém, o nível de competência que atribuímos à
criança que observamos (por exemplo no desempe-
nho de uma actividade de índole motora) não é
necessariamente igual ao que ela atribui a si própria,
podendo diferir igualmente dos julgamentos efectua-
dos por outros, nomeadamente os pais, professores,
treinadores, amigos ou outros. Deste pressuposto
imerge a importância de tentarmos perceber que
relação existe entre a avaliação da competência real
de um indivíduo num determinado domínio e a que
é percebida pelo próprio.
Estudos na área das auto-percepções(26,56) fornece-
ram indicadores que sustentam a ideia destas pode-
rem desempenhar um papel preponderante na autoa-
valiação que a criança faz das suas áreas fortes e fra-
cas, permitindo-lhes o estabelecimento de objectivos
realistas e, concomitantemente, o desenvolvimento
de estratégias de aprendizagem efectivas e a previsão
de resultados com sucesso.
Neste contexto, salientam-se os estudos de
Harter(24) e Harter & Pike(25), defendendo que a
competência percebida se constitui como uma variá-
vel básica importante para a motivação.
Susan Harter(27), considera a competência percebida
como sendo um constructo de cariz multidimensio-
nal que conduz o indivíduo a aventurar-se em dife-
rentes contextos de realização, orientados pelos
domínio social, físico, cognitivo ou outros.
Mais recentemente, temos assistido a um aumento
do interesse sobre tópicos relacionados com as auto-
descrições e as autoavaliações(19,54), nomeadamente
no que se refere a populações com necessidades
especiais(27,51). 
Ao referir-se à forma como cada pessoa se descreve
(i.e., às características e atributos reconhecidos pela
própria), Harter(27) utiliza o termo autorepresenta-
ções ou alternadamente autopercepções ou autodes-
crições, considerando que a distinção entre elas é
um tanto arbitrária e resulta, muitas vezes, apenas
de diferentes metodologias utilizadas. 

O desenvolvimento da competência percebida
depende muito da interacção entre o indivíduo e o
meio onde está inserido, assim como do ajuste entre
ambos, tendo em conta as múltiplas e diferentes
características daqueles(34).
Contudo, quando o âmbito de estudo é alargado a
populações com necessidades especiais, como foi o
caso deste, incidindo concretamente em crianças
com Paralisia Cerebral (PC), deverão ser também
tomadas em consideração as características da pró-
pria deficiência as quais, conjuntamente com o refe-
rido anteriormente, determinarão o significado que o
indivíduo atribui à sua condição.
Klein & Evans(32), acrescentam que quando a inter-
venção envolve crianças, as autopercepções parecem
exercer um determinado efeito (positivo ou negativo)
ao nível do seu desempenho sugerindo, ao mesmo
tempo, que a percepção de competência, de entre os
diferentes constructos no campo das autopercepções,
possa ser entendida como a categoria que surge como
mais aliciante para os técnicos ligados ao processo de
reabilitação de crianças com PC, sendo mesmo parte
integrante do processo terapêutico.
Curiosamente, os resultados conhecidos relativos à
PC, parecem não ser tão lineares, uma vez que as
crianças com esta patologia não se avaliam como
menos competentes, concretamente ao nível da com-
petência física(15,48,49,60). Um estudo realizado por
Rudisill e colaboradores(44) concluiu que a compe-
tência percebida é uma função da competência
motora actual e da idade, podendo generalizar-se
estes factos a ambos os sexos. Aliás, a este propósi-
to, Goodway e Rudisill(22) afirmam que uma inter-
venção ao nível da competência motora pode consti-
tuir um caminho efectivo para influenciar a compe-
tência percebida.
Assim, parece haver uma cada vez maior necessidade
de implementação de programas de intervenção
muito específicos que tal como referem Ulrich(57) e
Welk e colaboradores(61), permitam aumentar o nível
de adequação entre a percepção que a criança ou
jovem tem das suas competências (neste caso com-
petência física) e as suas competências reais.
Recorrendo a uma grande diversidade de instrumen-
tos, alguns estudos(16,42,44,61) têm sido desenvolvidos
no âmbito de populações com necessidades espe-
ciais, tentando perceber a relação entre a função
motora e alguns domínios relacionados com a per-
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cepção de competência.
Nesse sentido, este estudo teve como principal objecti-
vo a avaliação da relação entre o grau de função moto-
ra real de crianças com Paralisia Cerebral, com idades
entre os 4 e 9 anos, e a percepção de competência físi-
ca percebida das mesmas e de seus pais, através da uti-
lização da versão portuguesa da Dutch Pictorial Scale of
Perceived Competence and Social Acceptance for children with
Cerebral Palsy de Vermeer & Venhof(60) - EPPCASCPCp
- adaptada para a nossa população por Corredeira(13) e
a versão adaptada por Andrada e Gimenez(2) – TMFM-
66 - da Gross Motor Function Measure (GMFM-66) de
Russel e colaboradores(44).

METODOLOGIA
Amostra
Depois de previamente termos solicitado autorização
para consulta dos ficheiros relativos às crianças com
PC inscritas no Centro de Reabilitação de Paralisia
Cerebral do Porto, seleccionamos um total de 134
que tinham idades entre os 4 e 9 anos, eram colabo-
rantes, e apresentavam um Q.I. superior a 70. Este
último critério deveu-se ao facto de assim podermos
assegurar que todos os participantes tinham capaci-
dade para perceberem todos os itens de um dos ins-
trumentos (EPPCASCPCp) utilizados, tal como
sugerido por Vermeer et al.(59) para a sua aplicação. 
Contactamos os pais dessas crianças através dos
terapeutas da equipa que atendiam as crianças em
regime de atendimento externo ou, no caso das
orientações periódicas, por intermédio de uma carta,
onde constavam a explicação e objectivos da pesqui-
sa, bem como a solicitação para participação. 
Alguns dados obtidos através da consulta dos dos-
siers individuais das crianças seleccionadas, foram
posteriormente complementados pelo preenchimen-
to, por parte dos pais, de uma ficha relativa a infor-
mações gerais de carácter sócio-demográfico e com-
portamental acerca das crianças e de si mesmos.
A amostra final deste estudo foi constituída por 49
rapazes (60,5%) e 32 raparigas (39,5%) e respecti-
vos pais que autorizaram a participação e colabora-
ção no mesmo.
Do total das crianças, 35 (43,2%) tinham idades
entre os 4 e os 6 anos e 46 (56,8%) entre os 7 e os 9
anos. Em termos de diagnóstico funcional, 54
(66,7%) das crianças apresentavam marcha indepen-
dente (ambulatórias), sendo as restantes 27 (33,3%)

dependentes de terceiros ou de ajudas técnicas para
o seu deslocamento (não ambulatórias ).
Em relação ao grau de afectação motora das crianças
(i.e., classificação topográfica), verificámos que o
maior número de crianças foi constituído pelas
diplégicas (39,5%), seguido dos hemiplégicos
(33,3%) e ainda dos tetraplégicos (27,2%).

Instrumentos
Para a recolha de dados foram utilizados dois instru-
mentos: a versão portuguesa da Dutch Pictorial Scale
of Perceived Competence and Social Acceptance for children
with Cerebral Palsy DPSPCSACCP de Vermeer &
Venhof(61) - EPPCASCPCp - adaptada para a nossa
população por Corredeira(13) e a versão adaptada por
Andrada e Gimenez(2) – TMFM-66 - da Gross Motor
Function Measure (GMFM-66) de Russel e colabora-
dores(44).

A Escala Pictórica de Percepção de Competência e
Aceitação Social em Crianças com Paralisia Cerebral
(versão portuguesa)
A EPPCACCPCp é uma escala de aplicação específi-
ca para crianças com PC com idades entre os 4 e os
9 anos, composta por um total de 40 itens distribuí-
dos por 4 subescalas de 10 itens cada uma: duas
relativas às competências física e cognitiva percebi-
das e outras duas relativas à aceitação social percebi-
da pelos pais e pelos pares.
Neste estudo apenas aplicamos os itens referentes à
subescala de competência física. Esta escala no seu
conjunto, prevê versões distintas relativamente à
idade, sexo e à capacidade de locomoção da criança
(i.e., se a criança é ambulatória, ou seja, se tem mar-
cha independente ou se, pelo contrário, é não ambu-
latória, ou seja, dependente de terceiros ou de ajudas
técnicas para a sua locomoção).
O protocolo de aplicação desta escala propõe instru-
ções específicas que incluem a administração indivi-
dual, a apresentação em plano vertical das imagens
(inibindo assim défices perceptivos) e a descrição
oral das mesmas. Solicita-se à criança que se identifi-
que com a imagem com a qual se considera mais
semelhante e, posteriormente, que indique o grau de
semelhança, seleccionando os círculos grandes ou
mais pequenos que representam, respectivamente,
“muita semelhança” ou “pouca semelhança”. O valor
relativo a cada subescala é calculado através da média
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dos valores atribuídos aos 10 itens de cada uma
delas, sendo que, a cada item é atribuída uma pon-
tuação de 1 a 4 pontos, onde 1 corresponde a não
muito competente/socialmente aceite, consoante a
subescala de que se trate até 4, situação que traduz
que a criança é muito competente/socialmente aceite,
igualmente de acordo com a subescala avaliada.
A aplicação deste instrumento variou entre 20 a 45
minutos por criança, tendo sido realizada individual-
mente no Centro de Paralisia Cerebral do Porto e
sempre pelo mesmo investigador, especialmente trei-
nado para o efeito, respeitando as instruções defini-
das para a sua aplicação. O mesmo inquiridor apli-
cou a escala aos pais, os quais responderam acerca
de características dos filhos, em momentos distintos
mas no mesmo dia, tendo a aplicação a duração
média de 15 minutos.

A TMFM-6
A TMFM-66 é um instrumento padronizado que se
destina a medir de forma qualitativa as mudanças na
função motora global de crianças ao longo do tempo.
A TMFM-66 compreende 66 itens, todos eles con-
templando a função motora global de uma criança
com 5 anos sem qualquer tipo de comprometimen-
to(47). Os itens desta escala são agrupados em 5
dimensões, da seguinte forma: i) decúbitos e rola-
mentos (4 itens); ii) sentar (15 itens); iii) gatinhar e
ajoelhar (10 itens); iv) posição de pé (13 itens) e v)
andar correr e saltar (24 itens).
A pontuação é atribuída com base na observação do
desempenho da criança relativamente a cada item,
tendo estes uma pontuação entre o (zero) e 3 pon-
tos, consoante os seguintes desempenhos da criança:
i) não consegue iniciar a actividade (zero pontos); ii)
inicia sem ajuda: corresponde a 10% da execução de
um item completo num teste de 0 a 100% (1 ponto);
iii) completa parcialmente: considera-se que a execu-
ção da função está entre 10% e 100% da realização
do item (2 pontos); iii) completa de forma indepen-
dente: considera-se que a execução da função é de
100% (3 pontos).
Através da aplicação deste instrumento, obtêm-se
diferentes pontuações para cada uma das cinco
dimensões motoras avaliadas e uma pontuação total,
correspondente à medida global da função motora
das crianças que pode variar entre 0% e 100%.

Com base nesta aferição, e de acordo com um estu-
do de Palisano e colaboradores(40), onde foi feita uma
aproximação da máxima pontuação prevista da
TMFM-66, para diferentes graus de severidade moto-
ra da PC, dividiram-se as crianças em três grupos, a
considerar:
i) Grupo I: crianças que obtiveram uma pontuação
superior a 89%;
ii) Grupo II: crianças que obtiveram uma pontuação
igual ou superior a 61% e inferior a 89%;
iii) Grupo III: crianças que obtiveram uma pontua-
ção inferior a 61%.
A duração média de aplicação deste teste foi de 45
minutos, tendo sido realizada individualmente a
cada uma das crianças no centro de Paralisia
Cerebral do Porto, por duas terapeutas com expe-
riência no uso deste instrumento.

Análise estatística dos dados
As proporções foram comparadas recorrendo ao
teste do Qui-quadrado (χ2), com correcção de Yates
quando o valor esperado em algumas das células era
inferior a 20. Quando esse valor era inferior a cinco,
utilizou-se aprova exacta de Fischer.
Como as variáveis quantitativas contínuas na amos-
tra deste estudo, referentes à avaliação da percepção
de competência física, não satisfaziam os requisitos
de uma distribuição normal, a comparação das mes-
mas foi realizada pelo recurso a testes não paramé-
tricos. Foi utilizado o teste de Kruskal-Wallis, para
comparação das grandezas por grupos da função
motora. A comparação dos valores médios de com-
petência física percebida pelas crianças e pelos res-
pectivos pais foi realizada recorrendo ao teste de
Wilcoxon, para amostras emparelhadas.
Para avaliar a interdependência entre as medidas
efectuadas por diferentes métodos (EPPCASCPCp e
TMFM-66) recorreu-se ao coeficiente de correlação
de Spearman.
Avaliou-se ainda a concordância na classificação dos
indivíduos por tercis de distribuição das variáveis
função motora e competência física percebida, atra-
vés da percentagem de concordência de indivíduos
classificados no mesmo tercil e através do coeficien-
te Kappa.
A análise estatística foi realizada recorrendo ao soft-
ware SPSS® versão 15.
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RESULTADOS
O quadro 1 descreve a distribuição da amostra pelos
3 grupos definidos a partir da avaliação da função
motora global efectuada a partir da TMFM-66, e de
acordo com características demográficas, sociais, clí-
nicas e comportamentais das crianças avaliadas.
A distribuição percentual das crianças não variou
significativamente por sexo, idade, área de residên-
cia, escolaridade dos pais, classificação topográfica e
a prática de actividade desportiva. Como esperado a
percentagem de indivíduos não ambulatórios foi sig-
nificativamente superior nos indivíduos do grupo II
e grupo III, ou seja aqueles que manifestam maior
comprometimento da função motora. 
A análise dos valores médios das respostas relativos
à EPPCASCPCp, concretamente no que se refere à
sua subescala de percepção de competência física,

atribuídos pelas crianças e seus pais em cada um dos
grupos da função motora global, permite verificar
uma grande amplitude de resposta, com os valores a
oscilarem entre 1,68 (dp=0,33) e 3,52 (dp=0,34),
numa escala de 1 a 4 (Quadro 2).
A comparação emparelhada dos valores médios das
respostas de pais e filhos sobre a percepção física,
permite verificar que as crianças, independentemen-
te do grau de comprometimento motor que paten-
tearam (i.e., grupo I, II ou III), apresentaram valores
médios relativos à competência física percebida sem-
pre superiores (entre 2,79, dp=0,38 e 3,52,
dp=0,34) aos apontados pelos seus pais (entre 1,68,
dp=0,33 até 2,53, dp=0,52). Em ambos os casos,
observou-se que os valores médios de percepção de
competência física encontrados, diminuíram signifi-
cativamente à medida que o comprometimento

Competência física de crianças com paralisia cerebral

Quadro 1. Descrição da amostra por grupos relativos à função motora (TMFM-66) e de acordo com características das crianças.

Grupo I Grupo II Grupo III

n (%) n (%) n (%) p

Sexo
Feminino 14 (43,8) 9 (28,1) 9 (28,1)
Masculino 32 (65,3) 10 (20,4) 7 (14,3) 0,139

Idade
< 7anos 14 (42,4) 12 (36,4) 7 (21,2)
≥ 7 anos 32 (66,7) 7 (14,6) 9 (18,8) 0,049

Residência
Rural 16 (57,7) 9 (19,2) 8 (23,1)
Urbana 30 (55,2) 10 (31,0) 8 (13,8) 0,379

Escolaridade Pais
Até 9º ano 33 (62,3) 10 (18,9) 10 (18,9)
> 9º ano 13 (46,4) 9 (32,1) 6 (21,4) 0,325

Capacidade de locomoção
Com marcha independente 45 (84,9) 8 (15,1) 0 (0)
Sem marcha independente 1 (3,6) 11 (39,3) 16 (57,1) <0,001

Classificação topográfica 
Tetraplegia 9 (40,9) 5 (22,7) 8 (36,4) 
Diplegia 12 (37,5) 12 (37,5) 8 (25,0)
Hemiplegia 25 (92,6) 2 (7,4) 0 (0) 0,800

Actividade desportiva 
Com prática 33 (66,0) 9 (18,0) 8 (16,0)
Sem prática 12 (40,0) 10 (33,3) 8 (26,7) 0,075
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Quadro 2. Média (desvio padrão) da percepção de competência motora pelas crianças e seus pais 
(escala EPPCASCPPp) por grupos relativos à avaliação da função motora global (TMFM-66).

Percepção de competência física das Crianças Percepção de competência física pelos pais

Média (dp) Média (dp) p*

Grupo I 3,52 (0,34) 2,53 (0,52) <0,001
Grupo II 3,34 (0,42) 2,10 (0,46) <0,001
Grupo III 2,79 (0,38) 1,68 (0,33) <0,001
p** <0,001 <0,001

* valor de p recorrendo ao teste de Wilcoxon; ** valor de p recorrendo ao teste de Kruskal-Wallis

Quadro 3. Média (desvio padrão) da percepção de competência física pelas crianças (escala EPPCASCPCp) 
por grupos relativos à função motora (TMFM-66) e de acordo com características das crianças.

Grupo I Grupo II Grupo III

Média (dp) Média (dp) Média (dp) p

Sexo
Feminino 3,45 (0,43) 3,20 (0,32) 2,86 (0,44) 0,018
Masculino 3,55 (0,30) 3,48 (0,47) 2,70 (0,27) <0,001

p 0,514 0,128 0,422

Idade
< 7anos 3,50 (0,42) 3,49 (0,38) 2,94 (0,48) 0,041
≥ 7 anos 3,53 (0,30) 2,96 (0,21) 2,66 (0,28) <0,001

p 0,815 0,055 0,181

Área de residência 
Rural 3,53 (0,35) 3,45 (0,43) 2,71 (0,27) <0,001
Urbana 3,53 (0,35) 3,23 (0,38) 3,05 (0,57) 0,049

p 0,846 0,174 0,177

Escolaridade dos Pais
Até 9º ano 3,50 (0,35) 3,31 (0,40) 2,81 (0,46) 0,001
> 9º ano 3,60 (0,33) 3,39 (0,44) 2,77 (0,21) 0,002

p 0,399 0,621 0,869

Capacidade de locomoção
Com marcha independente 3,52 (0,34) 3,04 (0,34) — 0,004
Sem marcha independente — 3,53 (0,35) 2,79 (0,38) 0,001

p — 0,022 —

Classificação topográfica 
Tetraplegia 3,52 (0,46) 3,22 (0,43) 2,72 (0,49) 0,019
Diplegia 3,37 (0,30) 3,48 (0,39) 2,86 (0,22) 0,002
Hemiplegia 3,60 (0,30) 2,90 (0,00) — 0,026

p 0,136 0,142 0,164

Actividade desportiva 
Com prática 3,55 (0,37) 3,41 (0,47) 2,76 (0,29) 0,001
Sem prática 3,44 (0,26) 3,29 (0,39) 2,82 (0,46) 0,014

p 0,145 0,434 0,873

Valor de p recorrendo aos testes de Mann-Whitney e de Kruskal-Wallis
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Quadro 4. Média (desvio padrão) da percepção de competência física das crianças pelos pais (escala EPPCASCPCp) 
por grupos relativos à função motora (TMFM-66) e de acordo com características das crianças.

Grupo I Grupo II Grupo III

Média (dp) Média (dp) Média (dp) p

Sexo
Feminino 2,68 (0,49) 1,90 (0,42) 1,73 (0,40) <0,001
Masculino 2,47 (0,52) 2,28 (0,43) 1,61 (0,24) 0,001

p 0,253 0,049 0,524

Idade
< 7anos 2,50 (0,45) 2,12 (0,50) 1,54 (0,35) 0,002
≥ 7 anos 2,55 (0,55) 2,03 (0,41) 1,79 (0,29) 0,001

p 0,749 0,581 0,184

Área de residência
Rural 2,61 (0,45) 2,23 (0,36) 1,66 (0,29) <0,001
Urbana 2,40 (0,62) 1,95 (0,53) 1,75 (0,48) 0,105

p 0,201 0,163 0,761

Escolaridade dos Pais
Até 9º ano 2,52 (0,55) 1,93 (0,42) 1,68 (0,37) <0,001
> 9º ano 2,56 (0,44) 2,29 (0,44) 1,68 (0,29) 0,005

p 0,880 0,049 0,870

Capacidade de locomoção
Com marcha independente 2,55 (0,51) 2,11 (0,39) — 0,034
Sem marcha independente 1,80 (—) 2,09 (0,52) 1,68 (0,33) 0,090

p 0,132 0,901 —

Classificação topográfica 
Tetraplegia 2,65 (0,53) 2,16 (0,39) 1,46 (0,28) 0,001
Diplegia 2,24 (0,48) 2,09 (0,47) 1,90 (0,22) 0,231
Hemiplegia 2,63 (0,51) 2,00 (0,85) — 0,267

p 0,081 0,988 0,005

Actividade desportiva 
Com prática 2,64 (0,50) 2,30 (0,48) 1,80 (0,23) <0,001
Sem prática 2,28 (0,53) 1,92 (0,37) 1,56 (0,39) 0,009

p 0,054 0,037 0,170

Valor de p recorrendo aos testes de Mann-Whitney e de Kruskal-Wallis

Quadro 5. Coeficientes de correlação de Spearman entre a função motora e a percepção de competência física avaliada pelas crianças e pelos pais.

Função motora *Percepção Competência Percepção Competência Física 
Física das Crianças** das Crianças avaliada pelos pais**

Função motora — 0,503 (***) 0,621(***)

Percepção Competência Física das Crianças — 0,393(***)

*avaliada através da TMFM-66; **avaliada através da EPPCASCPCp; ***p<0,001.
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motor evidenciado pelas crianças aumentava.
Os valores médios de percepção de competência físi-
ca avaliados pelas crianças e pelos pais foram tam-
bém comparados atendendo não só aos diferentes
grupos de função motora considerados (i.e., Grupos
I, II e III) como também às diferentes características
das crianças, anteriormente descritas (Quadros 3 e
4). A diminuição dos valores médios de percepção
física avaliada pelas crianças de acordo com a dimi-
nuição da função motora, já descrita, manteve-se
independentemente do sexo, idade, local de residên-
cia, escolaridade dos seus pais, classificação topográ-
fica, capacidade de locomoção, e ainda da prática
desportiva. Dentro de cada um dos grupos de função
motora considerados, as médias de competência físi-
ca percebida não variaram significativamente de
acordo com as características estudadas, com a
excepção da variável capacidade de locomoção no
grupo II da função motora (Quadro 3).
Verificou-se a mesma tendência decrescente nos
valores médios de percepção que os pais tem da
competência física das crianças, de acordo com a
capacidade física avaliada pela função motora
(TMFM-66), para todas as características avaliadas,
excepto nas crianças residentes em áreas rurais e nas
crianças diplégicas e hemiplégicas onde as diferenças
não atingiram significado estatístico (Quadro 4).
Considerando a comparação dentro de cada grupo de
função motora, apenas se verificaram diferenças sig-
nificativas nas médias de percepção de competência
física pelos pais de acordo com a classificação topo-
gráfica, nas crianças do grupo III. A média de per-
cepção de competência física pelos pais foi significa-
tivamente superior nas crianças com diplegia quando
comparadas com as tetraplégicas (1,90, dp=0,22 vs.
1,46, dp=0,28; p= 0,005).
Também nas crianças do grupo II a média de percep-
ção de competência física pelos pais foi significativa-
mente superior nas crianças praticantes de activida-
de física quando comparadas com as que não prati-
cavam (2,30, dp=0,48 vs. 1,92, dp=0,37; p= 0,037).
No quadro 5 encontram-se descritos os coeficientes
de correlação de Spearman entre a função motora e a
percepção de competência física avaliada pelas crian-
ças e pelos pais. As correlações encontradas entre os
diferentes instrumentos foram moderadas. A correla-
ção mais elevada foi encontrada entre a função

motora e a percepção de competência física avaliada
pelos pais (r=0,621) e a mais baixa correlação foi
encontrada entre a avaliação da competência percebi-
da pelas crianças e pelos pais (r=0,393).
Dada a diferença do âmbito de variação dos scores
finais dos instrumentos utilizados (TMFM-66 e
PSPCSACCPp), optou-se por distribuir os partici-
pantes de acordo com a distribuição por tercis ava-
liando a concordância de classificação de acordo com
subdivisão em tercis, correspondendo o 1º tercil a
um grau superior de comprometimento motor. 
A percentagem de concordância observada entre a
classificação de acordo com a função motora e as
percepções de competência física avaliadas pelas
crianças e pelos pais foram de 49,4 e 50,6, respecti-
vamente. Os correspondentes valores de coeficiente
Kappa foram de 0,241 e 0,259. A percentagem de
concordância mais elevada foi observada nos grupos
pertencentes ao terceiro tercil ou seja nas crianças
com maior capacidade motora (Quadro 6). A discor-
dância de classificação extrema, ou seja em tercis
opostos, foi de 12,3% e 7,4%, respectivamente.
Foi ainda avaliada a concordância entre a classifica-
ção por tercis da competência física percebida das
crianças com a avaliada pelos seus pais. A concor-
dância observada foi de 48,1% e o coeficiente Kappa
de 0,219 (Quadro 7). A discordância de classificação
extrema foi de 13,6%.

DISCUSSÃO
A análise da distribuição percentual da amostra
pelos grupos de função motora, definidos a partir da
avaliação aferida com base na TMFM-66. (i.e., gru-
pos I, II e III), e de acordo com um conjunto de
características demográficas, sociais, clínicas e com-
portamentais das crianças avaliadas, permitiu cons-
tatar que a mesma distribuição apenas variou signifi-
cativamente de acordo com a capacidade de locomo-
ção das mesmas. Estes resultados estão de acordo
com o esperado, i.é., uma percentagem de crianças
não ambulatórias (i.e., crianças sem marcha inde-
pendente) superior nos grupos II e III, onde efectiva-
mente o grau de comprometimento era mais acen-
tuado e nenhuma criança ambulatória no grupo III.
Em concordância com os resultados de um estudo
de Russell e colaboradores(46), nas crianças com uma
função motora global superior a 89%, ou seja, as do
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grupo I, esperar-se-ia  um desempenho motor sem
grandes dificuldades e, como tal, uma natural capaci-
dade de marcha independente. No extremo oposto,
nas crianças do grupo III, isto é, com uma função
motora global inferior a 61%, prever-se-ia uma
maior dificuldade na realização de várias situações,
nomeadamente a sua capacidade de locomoção. 
No presente estudo as crianças, independentemente
do seu comprometimento motor, apresentaram valo-
res de percepção de competência acima da média, ou
seja, valores médios de 3,34 (dp=0,46), numa escala
de 1 a 4. Estudos realizados neste âmbito, com
outras populações com necessidades especiais,
nomeadamente de Dunn e Watkinsson(16), em crian-
ças com problemas de coordenação, Glenn &
Cunningham(21) em crianças com Síndrome de
Down, e Vaughn e colaboradores(58) em crianças com
dificuldades de aprendizagem, apoiam os resultados
deste estudo, confirmando a tendência das crianças
se sentirem competentes fisicamente. Os valores
encontrados por Julie Curdová e colaboradores(15) e
Vanessa Scholtes e colaboradores(48), em pesquisas

realizadas em crianças com PC, pertencentes ao
mesmo escalão etário por nós considerado e usando
a mesma escala, confirmaram o facto destas se senti-
rem competentes em termos motores, encontrando
valores médios de 3,42 (dp=0,87) e 3,45 (dp=0,45),
respectivamente. 
Verificamos que a percepção de competência física
das crianças é superior à percepção dos seus pais. Tal
como postulado por alguns autores(15,43,59), parece
pois, existir um padrão de resposta nas crianças,
neste caso com PC, ao referirem que devemos ter
em conta que nestas idades, na tentativa de minimi-
zarem eventuais rejeições, principalmente da parte
das pessoas que lhes são mais significativas, possam
sobrestimar as suas competências, evidenciando
mesmo uma tendência para confundirem a realidade
com o seu desejo de serem competentes(24, 55). Esta
situação, segundo Harter(27), induz as crianças a res-
ponderem de acordo com aquilo que entendem ser
socialmente mais aceitável e, como tal, a construí-
rem julgamentos positivos e a sobrevalorizarem as
suas competências. Cole e colaboradores(11) alertam

Competência física de crianças com paralisia cerebral

Quadro 6. Concordância de classificação por tercis da função motora e da competência física percebida das crianças e dos pais.

Percepção Competência Percepção Competência Física
Física das Crianças** das Crianças avaliada pelos pais**

1º tercil 2º tercil 3º tercil 1º tercil 2º tercil 3º tercil

Função motora* 1º tercil 12 (44,4%) 9 (33,3%) 6 (22,2%) 15 (55,6%) 8 (29,6%) 4 (14,8%)
2º tercil 7 (25,9%) 12 (44,4%) 8 (29,6%) 9 (33,3%) 7 (25,9%) 11 (40,7%)
3º tercil 4 (14,8%) 7 (25,9%) 16 (59,3%) 2 (7,4%) 6 (22,2%) 19 (70,4%)

Concordância observada=49,4% Concordância observada=50,6%
Kappa= 0,241 Kappa= 0,259

*avaliada através da TMFM-66; **avaliada através da EPPCASCPCp

Quadro 7. Concordância de classificação por tercis da competência física percebida das crianças e dos pais.

Percepção Competência Física
das Crianças avaliada pelos pais*

1º tercil 2º tercil 3º tercil

Percepção Competência Física das Crianças* 1º tercil 14 (60,9%) 5 (21,7%) 4 (17,4%)
2º tercil 5 (17,9%) 9 (32,1%) 14 (50,0%)
3º tercil 7 (23,3%) 7 (23,3%) 16 (53,3%)

Concordância observada=48,1%
Kappa= 0,219

*avaliada através da EPPCASCPCp.

^
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ainda para a possibilidade de, muitas vezes, esta
situação poder ser uma consequência da interioriza-
ção de padrões dos agentes socializadores, nomeada-
mente pais e professores. 
Um estudo de Hoza e colaboradores(29), envolvendo
a mesma metodologia, mas em crianças com défice
de atenção e síndrome de hiperactividade, revelou a
mesma tendência de resposta. Segundo aqueles
autores, estas diferenças aceitam-se se considerar-
mos que a maturidade, vivência e identificação com
a realidade por parte dos adultos, se traduzem numa
maior capacidade em percepcionarem a real compe-
tência das crianças.
Nesta situação, os pais parecem funcionar como um
bom indicador externo das capacidades dos seus
filhos, tal como referem Morris e colaboradores(36)

num estudo em que utilizando o Gross Motor
Function Classification System de(39) onde foram
avaliadas conjuntamente a capacidade de avaliação
da função motora geral das crianças pelos pais e
outros profissionais de saúde. Segundo este autor, os
pais terão uma boa capacidade de avaliação dos seus
filhos uma vez que, para além da situação específica
avaliada, têm um conhecimento mais alargado das
suas possibilidades resultante de um contacto mais
frequente e num espectro alargado de situações, que
lhe permitem uma avaliação mais consistente, con-
trariamente a outros profissionais que estão privados
da observação de determinadas realizações das crian-
ças em termos funcionais, nomeadamente em con-
texto familiar(39). Segundo Miller(35), a maioria dos
pais ao tomar consciência da patologia do seu filho
e, como tal, das suas dificuldades, sente necessidade
de desenvolver um aprofundado conhecimento acer-
ca da mesma, tentando deste modo uma mais efecti-
va avaliação da situação que permita uma melhor
capacidade para interagir com a criança que lhe con-
fira mais segurança e aptidão para a ajudar.
Sollerhed e colaboradores(52), por seu lado, subli-
nham o facto desta tendência de sobrevalorização
diminuir à medida que avançamos no escalão etário,
tal como observado neste estudo, onde se verifica-
ram, valores médios mais elevados de competência
física percebida no grupo das crianças mais novas
comparativamente às mais velhas, embora sem atin-
gir significado estatístico. Susan Harter(26), Horn &
Hasbrook(28) e Rudisill e colaboradores(43), haviam já

alertado para o facto da capacidade de autopercepção
das crianças se diferenciar com a idade, podendo as
idades mais baixas, de acordo com Jacobs e colabora-
dores(30) funcionar como predictoras de valores de
percepção mais elevados. Esta diferenciação, tal com
defendem outros autores(37,41,48), parece sugerir uma
evolução na qualidade da avaliação das crianças, à
medida que a idade delas aumenta, tornando-se cada
vez mais próxima do real. 
Considerando ainda a amostra total, verificou-se que
o valor médio de percepção de competência física foi
mais elevado nos rapazes (3,42 vs. 3,21; p=0,048).
Como referem Anderssen & Wold(1) e Crocker e
colaboradores(14), os rapazes recebem socialmente
mais estímulos para serem fisicamente activos, valo-
rizando mais a sua participação em actividades físi-
cas. Por outro lado, essa maior solicitação também
os confronta com uma maior probabilidade de insu-
cesso, o que de certa forma permite explicar estes
resultados, pois os feedbacks daquelas participações
nem sempre serão positivos.
Apesar de ser necessária alguma prudência na inter-
pretação da avaliação pelas crianças, não apenas pela
tendência já referida anteriormente de sobreavalia-
ção, mas também, e na linha do que defende
Harter(27), pelo facto dessa sobrestimação poder ser
reflexo de desejo de competência e não de compe-
tência efectiva, essa estimativa é proporcional ao
grau de comprometimento motor o que apoia o inte-
resse da sua utilização. De facto, os valores médios
de percepção de competência física das crianças e
dos seus pais, observados neste estudo, revelam que
houve um decréscimo à medida que aumentava o
grau de comprometimento motor, avaliado pela esca-
la de função motora.
Tendo em atenção que a PC também varia na exten-
são das suas consequências(4,6) parece-nos consen-
sual aceitar que as crianças com um nível de com-
prometimento maior se sintam menos competentes
em termos motores, reflectindo-se isso, em diferen-
ças na sua capacidade e qualidade de percepção de
competência física. 
A inexistência de estudos, à luz do nosso conheci-
mento, que tenham utilizado especificamente estes
dois instrumentos (EPPCASCPCp e TMFM-66)
como forma de comparar medidas de percepção de
competência física com medidas mais objectivas que
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quantificam o grau de função motora em crianças
com PC, dificulta a discussão directa dos nossos
resultados. Contudo, alguns autores utilizaram com-
parações semelhantes pelo recurso a outros instru-
mentos de avaliação, tanto em crianças com deficiên-
cia como em crianças sem qualquer patologia. 
Welk e colaboradores(61), utilizando o Physical Self-
Perception Profile e o Fitnessgram Fitness Profile, em
crianças ligeiramente mais velhas que as do nosso
estudo (i.e., entre os 9 e 10 anos), avaliaram a rela-
ção entre a sua competência física percebida e a fun-
ção motora real, tendo confirmado a existência de
relação entre a auto-percepção física e a função
motora real das mesmas. Num outro estudo, envol-
vendo crianças entre os 9 e 11 anos, Rudisill e cola-
boradores(43), utilizando a Motor Perceived Competence
Scale(43), analisaram a relação entre a competência
motora real e percebida das crianças e concluíram
que, neste escalão etário, elas manifestavam uma
capacidade relativamente satisfatória na avaliação
que faziam da sua competência motora (r=0,33
quando considerado o trem inferior e r=0,35 para o
trem superior).
Pelo contrário, os resultados de um estudo com
crianças, realizado na Estónia por Raudsepp &
Liblik(42), também avaliando a relação entre compe-
tência motora real e percebida, mostraram que as
crianças manifestavam alguma dificuldade em perce-
ber a sua competência, alertando no entanto, para o
facto de poucos estudos terem sido efectuados em
países de língua não inglesa. Estes autores, corrobo-
rando da opinião de Hager e colaboradores(23), subli-
nham a importância de um certo efeito cultural
sobre os constructos das autopercepções físicas,
resultando não apenas em diferentes estruturas fac-
toriais como ainda em diferentes associações com o
desempenho. 
Não obstante termos verificado correlações satisfató-
rias entre a avaliação da percepção de competência
física e da função motora real, a concordância de clas-
sificação por tercis foi genericamente baixa, sendo
superior nas crianças com grau de comprometimento
motor menor. Isto sugere que a sobrevalorização da
competência seja proporcionalmente superior nos
indivíduos com grau de função motora mais agrava-
do. Curdová e colaboradores(15), sublinham o facto
das crianças sem marcha independente, tenderem a

comparar-se com os seus pares sem deficiência ou
com deficiência mas independentes na marcha, levan-
do a percepções de competência mais baixas.
Apesar da influência de factores como o sexo e a
idade na avaliação de percepção de competência físi-
ca, descrita por diversos autores anteriormente refe-
ridos(5,7,18,28,37,41,48), na presente análise, a tendência
do decréscimo dos valores relativos à percepção de
competência física, à medida que diminui a função
motora, foi independente de características como o
sexo, a idade, a área de residência, a escolaridade
dos pais ou a prática de actividade desportiva.
Podemos admitir que o reduzido tamanho amostral
resultante da divisão por grupos, possa influenciar a
possibilidade de encontrar diferenças significativas. 
A realização de estudos porventura envolvendo
maior tamanho amostral poderia contribuir para o
melhor esclarecimento destes aspectos. Como refere
Fox(20), é necessário garantir mais investigação nes-
tes domínios em grupos específicos e de diferentes
culturas.
Em conclusão, os valores médios das respostas rela-
tivos à EPPCASCPCp (subescala de percepção de
competência física), atribuídos pelas crianças e pelos
seus pais revelaram três aspectos fundamentais a
considerar: i) de uma forma geral, numa escala de 1
a 4 as crianças apresentaram valores de percepção de
competência acima da média, independentemente do
seu comprometimento motor; ii) a avaliação que as
crianças fazem da sua competência física é superior à
que lhes foi atribuída pelos seus pais; iii) os valores
médios de competência física percepcionados pelas
crianças e pelos pais, decrescem à medida que
aumenta o grau de comprometimento motor avalia-
do pela escala de função motora, o que apoia a utili-
zação da da EPPCASCPCp para avaliação de um
indicador indirecto de função motora em crianças
com PC.
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